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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  BUSCA  E
APREENSÃO.  SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO.  INSURGÊNCIA  DA  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA EM RELAÇÃO À DECLARAÇÃO DE
RESCISÃO  DO  CONTRATO.  ACOLHIMENTO.
DECISÓRIO ULTRA PETITA. EFEITOS QUE DEVEM
SE  RESTRINGIR  A  CONSOLIDAÇÃO  PLENA  DA
PROPRIEDADE  EM  NOME  DO  CREDOR
FIDUCIÁRIO. PROVIMENTO DA IRRESIGNAÇÃO.  

-  A  ação  de  busca  e  apreensão  enseja  sentença  de
consolidação da propriedade e da posse plena e exclusiva do
bem  em  favor  do  credor  fiduciário,  o  que  não  conduz,
necessariamente, à satisfação integral do débito, ou seja, não
rescinde  o  contrato,  que  permanece  produzindo  direitos  e
obrigações entre as partes. 

-  “DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  APELAÇÃO  CÍVEL.
AÇÃO  DE BUSCA E  APREENSÃO.  CONTRATO  DE FI-
NANCIAMENTO DE VEÍCULO COM ALIENAÇÃO FIDU-
CIÁRIA EM GARANTIA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA
DO  PEDIDO.  INSURGÊNCIA  DA  INSTITUIÇÃO  FI-
NANCEIRA EM RELAÇÃO À DECLARAÇÃO DE RES-
CISÃO DO CONTRATO. ACOLHIMENTO. SENTENÇA
ULTRA  PETITA.  PRELIMINAR  DE  NULIDADE.  RE-
JEIÇÃO. REFORMA PARCIAL DO DECISUM. 
- A decisão que julga procedente o pedido da Ação de Busca
e  Apreensão  e,  concomitantemente,  declara  rescindido  o
contrato de financiamento, não pode ser considerada extra
petita, mas sim ultra petita, pois é certo que ao julgar dessa
maneira a decisão foi prolatada além da pretensão, mas não
fora dela. Em razão do princípio da economia processual, a
decisão que ultrapassa os limites da lide não deve ser decla-
rada  nula,  devendo  ser  expurgado  o  excesso  cometido  e
aproveitadas as demais disposições.
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PRELIMINAR REJEITADA. II- O pedido formulado na exordial li-
mita o exercício jurisdicional do magistrado, não podendo o mes-
mo decidir além do que foi pretendido, sob pena de caracterizar a
decisão ultra petita.  III-  A Ação de Busca e  Apreensão enseja
sentença de consolidação da propriedade e da posse plena e ex-
clusiva do bem em favor do proprietário fiduciário ou credor li-
vre do ônus da alienação fiduciária, o que não conduz necessari-
amente a satisfação integral do débito, ou seja, não rescinde o
contrato, que permanece produzindo direitos e obrigações entre
as partes. IV- Julgada procedente a ação de busca e apreensão, é
facultado ao proprietário fiduciário ou credor que esteja na posse
do bem apreendido que proceda a venda do mesmo, aplicando o
valor obtido no pagamento de seu crédito, e se houver saldo em fa-
vor  do  devedor,  deve  entregar-lhe  (art.  2º  do  Decreto-Lei  nº.
911/1969). Por outro lado, no caso de o preço obtido com a venda
ser insuficiente para a satisfação do crédito existente, remanesce o
débito da parte ré quanto a diferença, que poderá ser objeto de
ação própria pelo autor. V- Evidenciado o excesso, imperioso é
afastar da sentença a parte que indevidamente rescindiu o contra-
to, adequando a decisão aos limites do pedido. PRELIMINAR RE-
JEITADA. APELO CONHECIDO E PROVIDO.”
(TJ-BA  -  Apelação,Número  do  Processo:  0566012-
96.2015.8.05.0001, Relator (a): Roberto Maynard Frank, Quar-
ta Câmara Cível, Publicado em: 08/03/2017)

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade de votos, DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta contra a sentença de fls. 57/58, prolatada pelo
Juiz da 4ª Vara Regional de Mangabeira que, nos autos da Ação de Busca e Apreensão proposta
pelo Banco Pan S/A em face de Nerivaldo de Sousa Barreto, julgou procedente a pretensão, para
rescindir o contrato e consolidar, nas mãos do credor fiduciário, a propriedade plena e exclusiva do
bem móvel. 

Irresignada, a parte autora interpôs o presente apelo (fls. 63/66), sustentando que a
decisão a quo rescindiu o pacto sem pedido expresso nesse sentido. 

Assim, requereu o provimento da irresignação, para que seja extirpado do dispositivo
a conclusão não pleiteada.

Contrarrazões às fl. 73/76.

Desembargador José Ricardo Porto
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Instado a manifestar-se, o Ministério Público entendeu não ser o caso de pronuncia-
mento – fls. 83/84.

É o breve relatório.  
 
VOTO

Conheço o apelo, uma vez que adequado, tempestivo e devidamente preparado. 

A instituição financeira sustentou que não merece prevalecer a sentença na parte em
que declara a rescisão do contrato, argumentando que a consolidação da posse do bem em razão da
procedência da demanda não desonera o financiado da obrigação contratualmente assumida.

Razão assiste ao Apelante, senão vejamos.

A ação de busca e apreensão enseja sentença de consolidação da propriedade e da
posse plena e exclusiva do bem em favor do proprietário fiduciário ou credor livre do ônus da alie-
nação fiduciária, o que não conduz necessariamente a satisfação integral do débito, ou seja, não res-
cinde a avença, que permanece produzindo direitos e obrigações entre as partes.

Observa-se do Decreto-Lei nº 911/1969, com as alterações da Lei nº 10.931/2004,
que inexiste previsão no sentido de desonerar o devedor fiduciante de pagar os débitos decorrentes
do contrato firmado com o proprietário fiduciário ou credor.

Julgada procedente a ação de busca e apreensão, é facultado ao credor com garantia,
que esteja na posse do bem apreendido, proceder a venda do mesmo, aplicando o valor obtido no
pagamento de seu crédito, e se houver saldo em favor do devedor, deve entregar-lhe.

É o que prevê o art. 2º do Decreto-Lei nº 911/1969, "in verbis":

“Art. 2º No caso de inadimplemento ou mora nas obrigações con-
tratuais garantidas mediante alienação fiduciária, o proprietário
fiduciário ou credor poderá vender a coisa a terceiros, indepen-
dentemente de leilão, hasta pública, avaliação prévia ou qualquer
outra medida judicial ou extrajudicial, salvo disposição expressa
em contrário prevista no contrato, devendo aplicar o preço da ven-
da no pagamento de seu crédito e das despesas decorrentes e en-
tregar ao devedor o saldo apurado, se houver, com a devida pres-
tação de contas.”

Por outro lado, no caso de o preço obtido com a venda ser insuficiente para a satisfa-
ção do crédito existente, remanesce o débito da parte demandada quanto à diferença, que poderá ser
objeto de ação própria pelo Autor.

Assim vêm decidindo os Tribunais Pátrios:

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE
BUSCA E APREENSÃO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO DE
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VEÍCULO  COM  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA  EM  GARANTIA.
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. INSURGÊNCIA
DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA EM RELAÇÃO À DECLA-
RAÇÃO  DE RESCISÃO  DO  CONTRATO.  ACOLHIMENTO.
SENTENÇA ULTRA PETITA. PRELIMINAR DE NULIDADE.
REJEIÇÃO. REFORMA PARCIAL DO DECISUM. 
- A decisão que julga procedente o pedido da Ação de Busca e
Apreensão e, concomitantemente, declara rescindido o contrato de
financiamento, não pode ser considerada extra petita, mas sim ul-
tra petita, pois é certo que ao julgar dessa maneira a decisão foi
prolatada além da pretensão,  mas não fora dela.  Em razão do
princípio da economia processual, a decisão que ultrapassa os li-
mites da lide não deve ser declarada nula, devendo ser expurgado
o excesso cometido e aproveitadas as demais disposições. PRELI-
MINAR REJEITADA. II- O pedido formulado na exordial limita o
exercício jurisdicional do magistrado, não podendo o mesmo deci-
dir além do que foi pretendido, sob pena de caracterizar a decisão
ultra petita. III- A Ação de Busca e Apreensão enseja sentença de
consolidação da propriedade e da posse plena e exclusiva do bem
em favor do proprietário fiduciário ou credor livre do ônus da
alienação fiduciária, o que não conduz necessariamente a satis-
fação integral do débito,  ou seja, não rescinde o contrato, que
permanece produzindo direitos e obrigações entre as partes.  IV-
Julgada procedente a ação de busca e apreensão, é facultado ao
proprietário  fiduciário  ou  credor  que  esteja  na  posse  do  bem
apreendido que proceda a venda do mesmo, aplicando o valor ob-
tido no pagamento de seu crédito, e se houver saldo em favor do
devedor, deve entregar-lhe (art. 2º do Decreto-Lei nº. 911/1969).
Por outro lado, no caso de o preço obtido com a venda ser insufi-
ciente para a satisfação do crédito existente, remanesce o débito
da parte ré quanto a diferença, que poderá ser objeto de ação pró-
pria pelo autor. V- Evidenciado o excesso, imperioso é afastar da
sentença  a  parte  que  indevidamente  rescindiu  o  contrato,  ade-
quando a decisão aos limites do pedido. PRELIMINAR REJEITA-
DA. APELO CONHECIDO E PROVIDO.”
(TJ-BA - Apelação,Número do Processo: 0566012-96.2015.8.05.0001, Rela-
tor  (a):  Roberto  Maynard  Frank,  Quarta  Câmara  Cível,  Publicado  em:
08/03/2017)

AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. RESCISÃO DO CONTRATO
DE FINANCIAMENTO. COMANDO ULTRA PETITA. NULIDA-
DE PARCIAL DA SENTENÇA. Atendidos os requisitos legais pre-
vistos no §1º do art. 3º do Decreto-Lei n. 911/69, a ação de busca
e apreensão se resolve mediante a consolidação da propriedade
do bem dado em garantia, apurando-se eventual crédito favorável
ao credor ou ao devedor depois da venda do bem. Forçoso se tor-
na reconhecer a nulidade parcial da sentença, por conter teor ul-
tra petita no tocante à declaração da rescisão do contrato de fi-
nanciamento. 
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(TJMG;  APCV  1.0518.11.015014-2/001;  Relª  Desª  Cláudia  Maia;  Julg.
27/07/2017; DJEMG 04/08/2017)

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO. NECESSI-
DADE DE APURAÇÃO DO SALDO DEVEDOR OU CREDOR
APÓS A VENDA DO BEM PARA VERIFICAÇÃO DA QUITAÇÃO
DA AVENÇA. Declaração de rescisão contratual descabida. Apelo
provido. 
(TJSP; APL 1011841-26.2016.8.26.0224; Ac. 10630373; Guarulhos; Vigési-
ma  Sexta  Câmara  de  Direito  Privado;  Rel.  Des.  Vianna  Cotrim;  Julg.
27/07/2017; DJESP 07/08/2017; Pág. 2433)

Evidenciado o excesso (sentença ultra petita), imperioso é afastar a parte que indevi-
damente rescindiu o contrato, adequando a decisão aos limites do pedido, em respeito ao princípio
processual da congruência ou adstrição (art. 492 do NCPC1).

Diante do exposto, PROVEJO O RECURSO APELATÓRIO, para excluir do dis-
positivo da sentença a rescisão contratual. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador José Ricardo Porto. Participaram
do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José  Ricardo  Porto,  o
Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos, e o Excelentíssimo Doutor Carlos Eduardo
Leite Lisboa (Juiz convocado em substituição a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti).

Presente à sessão a representante do Ministério Público, Drª. Vasti Clea Marinho da
Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

 
Sala  de Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  “Desembargador  Mário

Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 22 de agosto
de 2017.

 
Des. José Ricardo Porto

RELATOR

                                                                                                                                                          J/11R05

1Art. 492.  É vedado ao juiz proferir decisão de natureza diversa da pedida, bem como condenar a parte em quantidade
superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado.

Parágrafo único.  A decisão deve ser certa, ainda que resolva relação jurídica condicional.

Desembargador José Ricardo Porto
 5


	GAB. DO DES. JOSÉ RICARDO PORTO

